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    INTRODUÇÃO




    Em busca do conhecimento, o ser humano pode fazer múltiplas observações recorrentes aos acontecimentos do passado e do presente. Essas observações, concebidas pelas informações presentes em comunicações impressas, orais ou virtuais que circulam em sociedades, são elementos atrativos para os desafios do pesquisador. Nessa tentativa de compreender os fatos que movem a ação e reação do homem é que se encontra o objeto desejado.




    Esta pesquisa está inserida no âmbito da História da Educação e trata da instrução pública no curso de ensino noturno para os adultos trabalhadores na província de Sergipe, no período de 1871 a 1889. Como toda investigação que aborda o passado, o presente trabalho traz questionamentos sobre fatos que emergiram nas leituras propostas de acordo com a temática.




    O interesse por este estudo surgiu a partir das leituras e transcrições de jornais do século XIX, oportunizadas pela participação da pesquisadora no grupo de pesquisa GEPES – Grupo de Estudo e Pesquisa Educação e Sociedade: sujeitos e práticas educativas, da Universidade Tiradentes. Os debates e discussões sobre temas variados despertou o interesse sobre o século XIX. A professora Dra. Simone Amorim sugeriu ler jornais do mesmo século. Ao ler no jornal do Aracaju os anúncios da instrução de ensino pública, o que chamou atenção foi o curso de ensino noturno. Ao fazer um levantamento sobre o tema, percebeu-se que essa temática era pouco explorada na História da Educação de Sergipe1. Então, foi instigante o desejo de ampliar este estudo.




    Com relação a pesquisas sobre o ensino noturno no Império do Brasil e nas províncias, encontram-se: a dissertação de Ana Luíza Jesus Costa (2007) intitulada “À luz das lamparinas: as escolas noturnas para trabalhadores no município da Corte (1860 – 1889)”; a tese de doutorado de Vera Lúcia Nogueira (2009), “A escola primária noturna na política educacional mineira (1891 – 1924)”; as dissertações de Marilza da Silva Correia (2011), “A educação popular no Brasil Império: as primeiras iniciativas de escolas noturnas em Alagoas (1870 – 1889)”; Cleidiane de Carvalho Pereira (2016), “O ensino primário noturno nas reformas educacionais no Piauí (1871 – 1933)”; e Jucimar Cerqueira dos Santos (2017) “Escolas noturnas para trabalhadores na Bahia (1870 – 1889)”.




    Dessa forma, o contato com os jornais e os relatórios dos presidentes da província de Sergipe foi dando uma visão mais ampla da historicidade educacional do Império e da província de Sergipe a respeito da instituição do curso de ensino noturno para os adultos trabalhadores, de forma gratuita, pela instrução pública. Essas informações proporcionaram reflexões sobre como se configurou a instrução primária de ensino noturno para a classe popular: os adultos trabalhadores na província de Sergipe de 1871 a 1889.




    Dessas reflexões, surgiu o interesse em estudar o processo de escolarização do ensino noturno para a classe popular trabalhadora em Sergipe, que foi um avanço na educação, um privilégio para os que foram beneficiados em receber a instrução de ensino primário, através de uma institucionalização legalmente assegurada como um direito determinado por Lei. Então, esse fato nos fez pensar outras questões norteadoras consideráveis: O que contribuiu para a motivação do presidente da província de Sergipe, à época Cunha Leitão, de instituir aulas noturnas para os adultos trabalhadores em Sergipe? Essa ação estaria relacionada ao processo gradativo do crescimento comercial e urbano de Aracaju? Por que a escola não estava contemplada em todas as classes sociais?




    A instrução pública primária de ensino noturno foi projetada e estabelecida por Lei provincial de Antônio Cândido da Cunha Leitão e aprovado pelos deputados da Assembleia provincial. A legislação deu direito aos adultos trabalhadores que não estavam contemplados no sistema de ensino2 de alfabetização para aprender a ler, escrever e somar. Outras províncias do Império brasileiro também passaram a ofertar a educação aos trabalhadores e às crianças que trabalhavam durante a rotina do dia e ficavam fora da escola. Essas pessoas foram beneficiadas com a instrução pública do ensino das aulas noturnas.




    O regulamento orgânico da Instrução de ensino pública de 24 de outubro de 18703, estabelecido na administração do presidente da província Francisco José Cardoso Júnior, instituiu o Atheneu Sergipense para o ensino secundário. Em 1871, por meio da ação desafiadora do novo presidente da província de Sergipe, Antônio Cândido da Cunha Leitão, foi instituído o curso de aulas noturnas em anexo ao Atheneu Sergipense na capital Aracaju. O mesmo instituiu o ensino noturno nas cidades mais desenvolvidas, como afirmam Nunes e Amorim (2019, p. 42): “Em 10 de junho de 1871 instituiu as aulas noturnas na capital Aracaju e em vários pontos da província como Estância, São Cristóvão, Laranjeiras, Maruim e Propriá”. Cunha Leitão percebeu a necessidade da instrução primária escolar para a sociedade sergipana, ofertando essa instrução aos adultos trabalhadores autônomos e funcionários públicos.




    A iniciativa privada foi protagonista do ensino de instrução primária noturno. Na Província de São Paulo, essa instrução foi iniciada pela Maçonaria, com a Escola noturna da Loja América, inaugurada em abril de 1869, e na Corte imperial do Rio de Janeiro, como informam Nogueira e Pereira (2016, p. 362): pela a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, cuja preocupação voltava-se para o desenvolvimento da industrialização. Em Sergipe, o professor João Manoel Madureira4, da iniciativa privada, lecionou aulas noturnas para os lavradores na fazenda “Engenho Novo” município de Santa Luzia do Itanhy.




    Nesse contexto, o objetivo principal desta pesquisa é analisar como se configurou a instrução pública de ensino noturno para os adultos trabalhadores na província de Sergipe. O recorte temporal data do início do ensino noturno em 1871 até o fim do Império brasileiro em 1889 com a saída de D. Pedro II do poder, após sofrer um golpe dos militares, sendo, então, destituído do poder pelos republicanos. Como objetivos específicos têm-se: verificar a expansão da instrução pública de ensino noturno no contexto do crescimento comercial e industrial no Império brasileiro e as suas implicações; analisar a instituição do curso de ensino noturno para a classe popular, os adultos trabalhadores, na província de Sergipe; investigar o sujeito e a ação de Antônio Cândido da Cunha Leitão na educação em Sergipe e no Brasil Império.




    Na primeira metade do século XIX, os adultos trabalhadores não estavam contemplados no ensino da instrução pública, o qual estava voltado para as crianças. As pessoas que não tiveram oportunidade de estudar na infância não tinham perspectiva de ser alfabetizadas e esse fato nos levou a refletir: por que a instrução pública educacional não estava contemplada em toda a sociedade sergipana? O que determinou Cunha Leitão a criar o curso de aulas noturnas para os trabalhadores? A estimativa é de que as possíveis causas estavam relacionadas às altas taxas de analfabetismo em Sergipe e ao crescimento urbano de Aracaju, assim como ao desenvolvimento comercial. Porém os vestígios apontavam o surgimento daquelas aulas como parte de um projeto civilizador.




    Compreender a importância do curso de ensino noturno para os adultos trabalhadores na província de Sergipe no século XIX é o desafio deste trabalho, a fim de promover uma análise das relações entre sociedade, poder e indivíduo, além de um olhar sobre o processo educativo na província de Sergipe e sua historiografia no Império brasileiro. Por meio do conhecimento histórico, podemos selecionar e interpretar documentos produzidos em uma determinada época, observando o seu valor histórico, pois este é o papel do sujeito pesquisador.




    Nesse campo de conhecimento histórico sobre a educação no Império do Brasil, é necessário aprofundar leituras em livros, manuscritos e jornais para uma adequada seleção dos escritos que venham a proporcionar uma melhor produção e aproveitamento da escrita. Charter (2009, p. 9) indica como um dos “ desafios do presente, pois se constata uma nova definição dos papéis das antigas formas da comunicação (palavra viva, escrita manuscrita, publicação impressa) [...] uma nova modalidade de composição, transmissão e apropriação do escrito”.




    Atento às leituras de documentos e escritos, o pesquisador consegue observar e interpretar as diferentes ideias narrativas de cada autor, de acordo com a percepção de cada ser humano. Estas são, então, caracterizadas como fontes de pesquisa, como afirma o historiador Le Goff (1984) quando diz que todo documento é monumento e que ele considera essa fonte como o conjunto dos vestígios da cultura material do passado, sendo que a história é quem a transforma: “Documento é um monumento. Resulta de esforço das sociedades históricas para impor o futuro – voluntário ou involuntário – determinando as imagens de si próprio” (LE GOFF, 1984, p. 103).




    Tendo tal definição como suporte, esta pesquisa, cuja temática é a instituição do curso de ensino noturno na província de Sergipe, traz o surgimento da instrução do ensino público como forma de atender à necessidade de educar os adultos trabalhadores que não estavam contemplados no sistema de ensino público. Essa forma de alfabetizar indivíduos, com o ensino das primeiras letras para aprender a ler, escrever e contar, era o caminho do processo civilizador.




    O período compreendido nesta pesquisa trazia a modernidade dos saberes necessários às transações de comprar e vender, tendo em vista a expansão da cidade de Aracaju e o desenvolvimento comercial, assim como o processo de fabricações de produtos e industrializações internas em crescimento no país.




    O Brasil se espelhava nos avanços educacionais dos países europeus que ofertava a educação complementar de ensino noturno para os adultos. As ações europeias impulsionavam o governo brasileiro na tomada de decisões sobre educação para os adultos trabalhadores. Os crescimentos comerciais e industriais internos contribuíram na instrução da educação popular. A educação era o meio viável para elevar o Império como nação civilizada, semelhante aos países desenvolvidos da Europa. Como afirma Amorim (2013, p. 156): “Países como Alemanha, França, Itália, Inglaterra, Estados Unidos e Portugal eram moldes a serem seguidos no que diz respeito à Instrução Pública”.




    Naquele contexto épico, o Império brasileiro apresentava-se distante das nações europeias civilizadas e a taxa de analfabetismo era bastante elevada. Além desse fato, o país passava por vários problemas políticos após a guerra do Paraguai, entre eles as lutas sociais pela abolição da escravatura. Então, era esperado que a instrução de ensino para os adultos trabalhadores passassem a ser um anúncio para o Império brasileiro progredir. De acordo com Correia (2011, p. 16) “[...] um jovem ou adulto que não detinha os saberes elementares era considerado um ‘desviante’, ‘ignorante’, ‘vadio’, ‘incapaz’, além do que, não raro, era responsabilizado por atrapalhar os rumos do progresso da nação”.




    Dessa forma, os cursos noturnos foram surgindo tanto pela iniciativa privada da ação individual de muitos professores que se dedicavam em ensinar gratuitamente, como por associações independentes e pelo sistema educacional público. Essa era uma forma de promover a ascensão da cultura formal para a classe popular, como indicava o relatório do presidente da província de Sergipe, Antônio Cândido da Cunha Leitão5.




    Em Sergipe, a instrução de ensino público noturno, cuja proposta foi pautada por lei provincial com o objetivo de alfabetizar os trabalhadores, jovens e adultos, criada por Cunha Leitão, repercutiu no processo educativo de ensino popular por outros governantes das províncias brasileiras. Dessa forma, nas décadas finais do século XIX, a instrução primária de aprender a ler e escrever eram vista como uma porta aberta para alavancar o progresso do país e a modernidade civilizatória.




    O surgimento das escolas de ensino primário noturnas teve por finalidade uma educação voltada para instruir os indivíduos adultos analfabetos que não tiveram a oportunidade da educação formal quando crianças e, também, para serem inseridos nas relações de comércio. Era importante que as pessoas soubessem pelo menos os conhecimentos relativos à instrução primária: ler, escrever e somar. O Império brasileiro necessitava erguer sua autonomia de país civilizado, na economia, na política e nos padrões sociais, seguindo modelo dos países europeus.




    Para a realização desta pesquisa foram utilizadas a seguintes fontes: Relatórios dos presidentes da província de Sergipe (1871 – 1879), Anais do Ministro dos negócios do Império (1871 – 1888), Anais do parlamento, Câmara dos deputados e do Senado (1871 – 1888), Brasil, decreto de Leis nº 7.247 de 1879, Jornal do Aracaju (1871 – 1879), Jornal diário do Pernambuco, Jornal Regeneração, Jornal de Ouro Preto, entre outros. A metodologia adotada foi qualitativa de caráter histórico documental. Para a revisão da literatura bibliográfica, foi realizado um levantamento de teses e dissertações da CAPES, organizado pelas palavras-chave: instrução primária; Ensino noturno no Século XIX; e província de Sergipe, conforme apresenta o quadro a seguir.




    Quadro 1 – Levantamento de dissertações e teses da CAPES sobre ensino noturno
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    Fonte: Banco de Dissertações e Teses da CAPES, 2020.




    Para a construção da escrita narrativa e análise das fontes, recorre-se ao seguinte referencial teórico e metodológico: Amorim (2013) em “Configuração do Trabalho Docente” que discorre sobre a instrução pública primária no século XIX; Elias (1994), em “Sociedade dos Indivíduos” que discute as relações entre o indivíduo e a sociedade. Recorre-se ao pressuposto da História Cultural com Burke (2005) em “O que é História Cultural?”, trazendo a história vista de baixo e a partir dos pequenos feitos históricos. Nesse sentido, utilizamos conceitos de Chartier (2002) em “A Beira da Falésia” a fim de trabalhar os documentos conforme a sua intencionalidade. Utilizou-se ainda, a contribuição historiográfica de Oliveira (2003) em “O Ensino Público”.




    Ressalta-se a importância dessa matriz historiográfica para os estudos de História da Educação em Sergipe e no Brasil. A contribuição se dá pela incorporação e definição do objeto de pesquisa. De certo modo, o século XIX, especificamente na década de 1870, constituiu-se em um período de mudanças no campo da educação, tanto nas províncias como no Império brasileiro, especialmente no que diz respeito à educação popular de ensino noturno para os adultos trabalhadores, progresso que contribuiu para o desenvolvimento da instrução de ler e escrever.




    A instrução pública de ensino primário para os adultos trabalhadores em Sergipe tinha o mesmo método de instrução de ensino para alfabetização das crianças: o método Lancaster6. O ensino das primeiras letras da educação primária no século XIX tinha como base a instrução que faz referência à ação de instruir, ensinar, doutrinar e transmitir conhecimentos. Para os trabalhadores que não tiveram oportunidade desse aprendizado quando criança era um privilégio que despertava alegria e otimismo. O ensino ressuscitava a esperança de aqueles indivíduos trabalhadores serem bem-sucedidos nas relações sociais e nos relacionamentos de trabalho.




    A província de Sergipe em 1871 ofertou o ensino noturno público e gratuito à classe popular, os adultos trabalhadores, fora do ciclo da educação. Ela concedeu a instrução pública de primeiras letras, privilegiou e deu oportunidade aos adultos, aos jovens e às crianças que ficavam fora da escola. Esses indivíduos, no cotidiano do dia a dia, trabalhavam para manter o seu sustento e sobrevivência. Na essência educacional do conhecimento, as relações entre indivíduos e sociedade são fundamentais nos aspectos de organização e estruturação de um país ou comunidade local. Conforme os conceitos e fundamentos teóricos de Elias7:




    A partir dessa teoria, compreendemos a organização em sociedade entendendo que os indivíduos constituem teias de interdependência ou configurações de variados tipos, tais como: famílias, escolas, cidades, comunidades, ou Estado e país. Esses indivíduos são, então, representados como aqueles que constituem a sociedade enquanto formações sociais, históricas e culturais criadas por diversos organismos. Segundo Elias (1994a, p. 25), “[...] a relação entre os indivíduos e a sociedade é uma coisa singular. Não encontra analogia em nenhuma outra esfera da existência”.




    Dessa forma, cada sociedade tem sua história traçada pelos feitos e ações dos seus indivíduos. Elias (1994a, p. 17) apontou como “[...] modelos para compreender a relação entre indivíduo e sociedade nas relações entre os tijolos e a casa, as notas e a melodia, a parte e o todo”. A complexidade que envolve o termo “sociedade” para desaparecer nas relações cotidianas e sobre isso Elias (1994ª, p. 63) questiona8.




    Neste sentido, podemos entender que toda ligação estabelecida numa sociedade são manobras formadas por posições e manifestações de poder que se configuram em diferentes padrões de comportamento social. Para Chartier (1988), a “[...] análise das sociedades, por seu turno, propôs uma história das estruturas que já não é a dos indivíduos e onde contam, antes de mais nada, a posição dos grupos relativamente uns dos outros, os mecanismos que asseguram a mobilidade”. Sobre configuração, ele afirma que9,




    Percebe-se que o ser humano é definido pela representação que ele ocupa nas relações sociais dentro da sociedade. No livro “A Sociedade da Corte”, Elias (2001) apresentou a configuração que desalinha as fronteiras entre o privado e o público, entre as diferenças sociais, de hábitos e comportamentos da corte francesa, “[...] funções dentro das relações entre as pessoas. O poder não é uma posse, algo que um indivíduo mais forte possui para domínio do mais fraco. Antes, ele é uma particularidade de todas as relações humanas” (COSTA, 2017, 44).




    Nesse contexto das relações de sociedade e poder, o Império brasileiro, após sua independência de Portugal, se constituiu numa unidade coletiva nas divisões territoriais, e suas províncias também tinham autonomia sobre a educação, por meio da Lei Constitucional em Ato Adicional de 183410 que definia as províncias como responsáveis pela educação escolar. Os cuidados educacionais faziam parte do zelo com seu povo. O desenvolvimento e a integridade de cada cidadão eram tidos como direito a ter a educação, aos bons costumes, à moral e religiosidade da época. Essa garantia era dever de todas as províncias brasileiras.




    Para compreendermos melhor o processo histórico da educação brasileira, faz-se necessário uma análise dos períodos anteriores. O Brasil era um país com uma educação frágil em relação aos países desenvolvidos, essa precariedade foi prolongada desde a época da colônia portuguesa, quando as instruções linguísticas eram transmitidas pelos padres Jesuítas. Segundo Paiva, especialista em História da Educação, os colégios eram voltados para educar os filhos da elite, a nobreza: “A cultura hegemônica: a gramática, a geometria, as humanidades, a retórica, filosofia e teologia, era para os que se preparavam para sacerdote. ‘O serviço de Deus’ e o serviço do El-Rei eram os parâmetros das ações sociais” (PAIVA, 2000, p 44).




    No período Imperial, após a Independência do Brasil de Portugal, houve mudanças na educação de ensino primário que ficou conhecido na primeira constituição brasileira11. Em 1824, foi estabelecido no “item 32 do artigo 178 “[...] a instrução primária gratuita a todos os cidadãos brasileiros”. Em 1826, foi debatida a situação da educação no país, destacando-se o projeto de Januário da Cunha Barbosa na criação da escola com quatro graus: pedagogias, liceus, ginásios e academias.




    Para cumprir o artigo 178 constitucional de 1824, foi promulgada a Lei de 15 de outubro de 1827, estabelecendo que haveria escola de primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos. Não seriam as pedagogias como queria Januário Cunha, nem as escolas primárias da carta de 1824, inspirada nas escolas da Europa, principalmente da França, mas sim, uma escola de primeiras letras da qual a pesquisadora Thetis Nunes refere-se como semelhante ao “Mobral que buscava a alfabetizar os que procurassem” (NUNES, 1984, p. 39).




    Como podemos perceber, o período Imperial de 1822 a 1889 se espelhava nos ideais iluministas em relação à instrução de ensino elementar, preconizado na constituição em seu artigo. 32. Na prática, esta iniciativa não resolveu a situação da maioria da população, visto que, na época, só eram reconhecidos como cidadãos brasileiros os que tivessem nascido no Brasil, libertos ou livres. Dessa forma, continuavam excluídos os escravos, tendo sido proibidos de aprender a ler e escrever. Para Correia (2011): “Ler e escrever ficaram quase esquecidos nas linhas mortas da Constituição de 1824, ler e escrever era para elite”. Em continuação, Correia afirma que12:




    Nessa análise sobre a legislação da Lei de 1827 percebe-se que a instrução de ensino estava atrelada às disposições da elite visando à estabilização de cargos públicos na consolidação administrativa do Estado imperial. A ideia de construir uma identidade nacional do Império brasileiro estava visível na elaboração dos projetos educacionais na constituição de 1824, que estabeleceu o ensino público para todos os cidadãos, mas qualificava quem era cidadão brasileiro. A organização da instrução de ensino era que determinava a política civilizatória. Para Gondra13,




    Após o ato regulamento de 1836 e de 1854, o governo imperial atribuiu a autonomia às províncias na instrução de ensino público, sendo responsáveis pela organização, manutenção e fiscalização das escolas. O regulamento de 1854 determinava a instrução primária e secundária, assim como o ensino de artes e curso profissionalizante. A partir de 1860, houve mudanças na política econômica. O surgimento de fabricações de produtos no mercado interno fortaleceu o comércio livre de compras e vendas. Daí o crescimento Urbano e o desenvolvimento da comercialização no país favoreceu a alfabetização para os adultos e sua evolução foi marcada pela chegada da indústria, principalmente a partir da década de 80 do século XIX.




    Vale ressaltar que o ensino noturno se configurava como uma base sólida e permanente, apesar de ter fases complexas de interrupção, mas aquela instrução de ensino era aliada do progresso da nação brasileira. Para o escritor Chartier, as representações coletivas de ação numa sociedade incorporam nos indivíduos as divisões do mundo social, dos quais eles classificam como identidade. Segundo Chartier14.




    Quando Chartier, no seu livro intitulado “A beira da falecia” (2002), esclarece sobre as dúvidas e incertezas das múltiplas narrativas, ele nos leva a repensar a história da instrução primária de ensino noturno para os adultos trabalhadores. Nesse sentido, a história do ensino noturno precisa ser iluminada, esclarecida através dessa pesquisa para que possamos entender a situação da escolaridade da época. O escritor e político que viveu à época, Oliveira, no seu livro “O Ensino Público” (2003)15, argumentava a necessidade da instrução de ensino escolar:




    A oferta da instrução pública de ensino noturno era para os pais de família, artistas, empregados públicos, jornaleiros, ferreiros, pedreiros, alfaiates e “em grande número” aos meninos pobres que viviam nas periferias e em centros das cidades mais populosas. No Maranhão, foi criada uma escola noturna de instrução primária para ensinar os adultos que trabalhavam e não tiveram oportunidade de estudar quando crianças. Essa escola foi uma das primeiras iniciativas de ensino noturno pelo professor Cruz de S. Bento que ministrava aulas noturnas particulares. Conforme as informações de Castellanos e Castro (2015), o professor Cruz de S. Bento recebeu uma proposta do presidente da província do Maranhão na década de 70 do século XIX para lecionar na instrução pública no ensino noturno para os adultos. Porém, tinha que matricular 20 alunos ou mais, além de ter o direito à remuneração pela província. Segundo Oliveira (2003, p. 180), foi iniciada essa instrução de ensino no ano de 186816.
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